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O direito ao desenvolvimento econômico, bem como a um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, estão previstos na Constituição Federal de 1988. No 
entanto, estes dois direitos fundamentais podem ser conflitantes na medida em que 
ocorre o crescimento populacional nas cidades. Conforme a urbanização avança, 
mudanças imprescindíveis em relação aos espaços urbanos e que permitam 
melhorar as condições de infraestrutura de comunidades serão necessários para o 
aumento da qualidade de vida. Os incentivos fiscais verdes se inserem atualmente 
no cenário presente de desenvolvimento sustentável, com o intuito de estimular a 
prática de medidas para a preservação do meio ambiente, e consequentemente 
gratificar aqueles que adotarem comportamentos para salvaguardar a natureza. 
Diante deste contexto, este projeto tem o foco na geração de uma proposta referente 
ao Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU. Deste modo, 
expor um estudo sobre os benefícios ambientais e socioeconômicos para 
construções sustentáveis e sugerir a implantação do IPTU verde para a cidade de 
Brusque - SC, com a intenção de provocar uma mudança de paradigma entre os 
cidadãos do município para a construção de uma cidade mais sustentável, e 
incentivar a capacidade de organização da sociedade respeitando as cadeias 
ecossistêmicas e os recursos naturais. 
 




The right to an economic development and an ecologically balanced environment as 
well, are insured by Federal Constitution of 1988. However, there two fundamentals 
rights may conflict as the same path that population growth occurs in the cities.  As 
the urbanization advances, essential changes related to urban spaces that allows to 
improve infrastructure conditions of communities are needed to increase the quality 
of life. Green tax incentives are currently inserted in the sustainable development 
scenario, in order to stimulate the practice of measures for the preservation of the 
environment, and consequently gratify those who adopt behaviors to safeguard the 
nature. Faced with this context, this project is focused on creating a proposal for the 
Urban Building and Territorial Property Tax. Thus, exposing a study of environmental 
and socio-economic benefits for sustainable buildings and suggest deployment for 
Green Property Tax for the city of Brusque – SC, with the intention of causing a 
paradigm shift among the citizens for the construction of a more sustainable city, and 
encourage the organizational capacity of society respecting the ecosystem chains 
and natural resources. 
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O crescimento populacional, as migrações constantes, as mudanças 
climáticas e a escassez de recursos naturais exigem novas formas de organização 
das cidades que possam reduzir a curto, médio e longo prazo os impactos 
ambientais gerados pelo desenvolvimento urbano. Esses fatores resultaram em 
problemas ambientais que afetam diretamente a qualidade de vida humana.  
Desta forma os assuntos relacionados à questão ambiental passaram a ter 
mais visibilidade na década de 1970, devido aos eventos relacionados a este 
assunto. 
Dados demonstram que mais de 80% da população brasileira vive 
atualmente em cidades. (IBGE, 2010). Conforme esta urbanização avança, 
mudanças imprescindíveis em relação ao espaço urbanos e que permitam melhorar 
as condições de infraestrutura de comunidades tais como: abastecimento de água, 
sistemas de esgoto, mobilidade, entre outros itens, serão necessários para o 
aumento da qualidade de vida.  
A Revista GCB Brasil relata que o movimento da construção sustentável 
comprovadamente demonstra ser a solução para as principais demandas do país, 
onde segurança, transporte, qualidade de vida e bem estar são prioridades. 
Aprofundar os conhecimentos e aumentar a participação no movimento de green 
building, significa adentrar em um ambiente de atmosfera estritamente próspera e 
otimista. (GCB BRASIL, 2015).  
As habitações e as necessárias infraestruturas para transportes, 
comunicação, suprimento de água, esgoto e energia para atender as necessidades 
da crescente população do mundo propõem o desafio central da construção 
sustentável. 
A ameaça do aquecimento global, as consequentes alterações climáticas e a 
preocupação com o futuro do planeta estão mais do que nunca conduzindo a uma 
reestruturação em diversas esferas da sociedade. Nos últimos anos, o assunto 
deixou de ser restrito ao círculo de cientistas dentro das universidades e elevou-se 
para o centro do debate político e da estratégia de grandes corporações em todo o 
mundo (FOSSATI, 2008).   
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É dentro desta perspectiva que aparecem as chamadas edificações 
sustentáveis, concebidas para fazer o uso racional de recursos naturais, utilizar 
materiais ecologicamente corretos e alterar o mínimo possível o ambiente no qual 
estão inseridas. O primeiro ponto a se considerar na busca deste tipo de edificação é 
que as preocupações devem começar desde o projeto, prosseguirem durante a 
construção e participarem da etapa de utilização. A construção civil pode exercer um 
importante papel na preservação do meio ambiente. 
Tendo em vista os benefícios que as edificações sustentáveis trazem para o 
meio ambiente e consequentemente para a população, se faz necessário estimular 
esse tipo de construção, e uma forma que pode ser utilizada para criar esse 
estímulo, é através de projetos de incentivo ao mercado de construção sustentável. 
Vários países no mundo têm ou estão produzindo leis e incentivos para 
edificações que sejam projetadas de forma ambientalmente responsável e com alto 
desempenho.  
No Brasil, ganha força a tese da tributação ambiental, principalmente quando 
vista pela lente dos incentivos, pois quase todos os tributos podem ser utilizados 
com essa conotação de incentivo. (TRENNEPOHL, 2006).  
O tributo seja ele um imposto, uma taxa ou uma contribuição, “além de ser 
um mecanismo destinado a financiar as despesas públicas – finalidade fiscal -, pode 
cumprir também uma importante finalidade de caráter extrafiscal – ordenatória” 
(MONTERO, 2011, p. 125). 
A concessão de incentivos fiscais com a diminuição parcial ou total dos 
tributos da competência dos municípios, incentivos voltados às construções verdes, 
auxilia na indução de um comportamento mais sustentável por parte da população, 
gerando assim benefícios ao meio ambiente e aos cidadãos, como por exemplo, a 
economia em gastos mensais, melhoria da qualidade de ar e a preservação e 
conservação do meio ambiente. 
Diante dos consideráveis riscos da degradação ambiental para a saúde 
humana e o meio ambiente, faz-se necessário que comportamentos mais 
sustentáveis sejam promovidos.  
O IPTU é uma excelente maneira de empregar a tributação na defesa do 
meio ambiente e concretização da cidade sustentável.  
O Imposto Predial e Territorial Urbano vem sendo chamado de IPTU verde, 
IPTU ambiental, IPTU sustentável, IPTU ecológico, entre outros. Os municípios 
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escolhem o nome que melhor se adequa a sua região. Neste projeto será utilizada a 
denominação “IPTU verde” 
É com esse objetivo que diversas cidades brasileiras estão adotando o IPTU 
verde, que por meio de leis municipais autorizam a redução do Imposto Predial e 
Territorial Urbano aos proprietários que adotarem medidas que estimulem a 
proteção, preservação e recuperação do meio ambiente em seus terrenos. A ideia é 
incentivar os proprietários a adotarem medidas sustentáveis em seus imóveis, 
através da concessão do benefício. 
Com isso, entende-se que a preservação, conservação, defesa, melhoria, 
recuperação, uso sustentável dos recursos naturais e controle do meio ambiente 
proporciona uma melhora na qualidade de vida dos indivíduos, incentivados pela 
redução no valor do imposto, com base nas práticas de sustentabilidade. (MORAES, 
2009). 
Levando em consideração o aspecto qualidade de vida, temos a cidade de 
Brusque, considerada a 14ª cidade de Santa Catarina melhor posicionada no Índice 
de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 2010 e a 100ª melhor do Brasil. A 
informação foi divulgada pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD, 2010). 
Segundo a estimativa feita pelo setor de estatística da Prefeitura de 
Brusque, a população brusquense em 2030 será de aproximadamente, 300 mil 
habitantes. (PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUSQUE, 2013). Sendo que o jornal O 
Município, relata que o IBGE estimou a população para o ano de 2015 em 122.775 
hab.(MUNICIPIO DIA A DIA, 2015). 
Ao fazer uma reflexão sobre o crescimento populacional que vem ocorrendo 
no Município de Brusque, mudanças imprescindíveis em relação aos espaços 
urbanos e que permitam melhorar as condições de infraestrutura de comunidades 
serão necessários para o aumento da qualidade de vida de seus cidadãos e o IPTU 
Verde é uma ferramenta que poderá ser implantada na cidade com o intuito de 
estimular as práticas sustentáveis, e consequentemente gratificar aqueles que 








Os impactos ambientais gerados pelo desenvolvimento urbano afetam 
diretamente a qualidade de vida humana, neste ponto a construção civil pode 
exercer um importante papel na preservação do meio ambiente, e 
consequentemente uma melhor qualidade de vida para a população. Deste modo, 
uma alternativa é estimular esse tipo de construção.  
O avanço da urbanização é a realidade da cidade de Brusque – SC, e deste 
modo uma forma que pode ser utilizada para criar esse estímulo é através da 
utilização de uma ferramenta de incentivo fiscal para a cidade, auxiliando assim na 
indução de um comportamento mais sustentável por parte da população, gerando 
benefícios ao meio ambiente e aos cidadãos. 
 
2.1 OBJETIVO GERAL 
 
Apresentar uma ferramenta de incentivo fiscal para a cidade de Brusque – 
SC, que está em constante crescimento populacional. 
 
2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
Os objetivos específicos deste trabalho são: 
a) Listar algumas cidades brasileiras que utilizam a ferramenta IPTU Verde 
como forma de incentivo para construções sustentáveis.  
b) Descrever a ferramenta de incentivo fiscal IPTU Verde.  
c) Propor que a ferramenta IPTU Verde seja implantada na cidade de 
Brusque-SC, com o propósito de impulsionar comportamentos mais 





3 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
3.1 HISTÓRICO DO DESPERTAR DAS QUESTÕES AMBIENTAIS: 
 
A primeira grande mudança no modo de vida da humanidade, até então 
marcado principalmente pelas atividades de caça e pesca para a subsistência, foi o 
desenvolvimento da agricultura. A expansão da mesma, associada ao aumento 
populacional contribuiu para os primeiros desmatamentos, porém não somente para 
a aquisição de terras cultiváveis como também para a utilização de árvores como 
combustível (JUNQUEIRA, 2002). 
Entre os séculos XVI e XVII ocorreu outra significativa mudança com o 
desenvolvimento da manufatura, acarretando em mudanças radicais sob todos os 
aspectos nas relações sociais e de trabalho (MORANDI E GIL, 2000), esse período 
histórico ficou marcado pelo surgimento de uma forma de vida muito dependente de 
energia não renovável. 
Já no século XVIII ocorre a Revolução Industrial, neste período o homem dá 
início a uma mudança radical na história da humanidade, transformando 
amplamente sua relação com o meio ambiente. Barbieri (2004) observa que o 
aumento da escala produtiva tem sido um importante fator que estimula a exploração 
dos recursos naturais.  
Na primeira metade do século XX, foi possível constatar novas provas do 
eventual dano em grande escala que as novas tecnologias poderiam causar ao meio 
ambiente. Voltado para a produção, acumulação e consumo de bens, o 
desenvolvimento capitalista gerou mais impactos com a exploração de recursos 
naturais. Durante este período, a humanidade presenciou uma degradação 
ambiental sem precedentes, com o povoamento das cidades e a mecanização da 
produção agrícola (HAWKEN E LOVINS, 1999).   
No século XX, após a II Guerra Mundial, o modelo de sociedade industrial e 
urbana passa a atingir também os países menos desenvolvidos, sendo que em 
alguns deles com maior intensidade, como é o caso do Brasil, onde o Censo de 
1960 (IBGE) revela um país ainda rural e nas décadas seguintes um país 
plenamente urbano. (MAZETTO, 2000). 
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Como consequência do crescimento populacional, problemas ambientais 
passam a surgir, afetando diretamente a qualidade de vida humana. Desta forma os 
assuntos relacionados à questão ambiental passaram a ter mais visibilidade na 
década de 1970, devido aos eventos relacionados a este assunto. (MATOS E LIMA 
FILHO, 2006)     
Em 1972, a Organização das Nações Unidas (ONU) realizou a Conferência 
de Estocolmo, na Suécia, esta foi à primeira manifestação mundial em tentar 
organizar as relações do Homem e do Meio Ambiente, onde se percebeu uma 
necessidade de reaprender a conviver com o planeta. (MARTINS, p. 23, 2010) 
Também em 1972 o Clube Roma, que seria um grupo de pessoas que se 
reúnem para discutir assuntos pertinentes à política, economia e principalmente o 
desenvolvimento sustentável, publicou um relatório chamado “Os Limites do 
Crescimento”, que fazia uma estimativa bastante descrente do futuro da 
humanidade. (TAVARES, p. 10, 2011). 
A Organização das Nações Unidas, através do relatório Nosso Futuro 
Comum, publicado pela Comissão Mundial para o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento em 1987, elaborou o seguinte conceito referente ao 
desenvolvimento sustentável: “Desenvolvimento sustentável é aquele que busca as 
necessidades presentes sem comprometer a capacidade das gerações futuras de 
atender suas próprias necessidades”. (INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS 
ESPACIAIS – INPE). 
Outras conferências sobre o meio ambiente foram realizadas no decorrer 
dos anos, porém destacou-se a Rio – 92 (Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento) que foi realizada na cidade do Rio de Janeiro no 
Brasil em 1992, onde ocorreu a elaboração da Agenda 21.” um documento assinado 
por 178 países, inclusive o Brasil, no final da Rio- 92, que contém centenas de 
propostas práticas para garantir a preservação do Planeta Terra para as gerações 
futuras.” (CZAPSKI, 1998, pg. 19). 
Esta definição ganhou inúmeras citações na literatura desde aquela época, 
porém o conceito atual de desenvolvimento sustentável, que foi expresso na Cúpula 
Mundial em 2002 envolve a definição mais concreta do objetivo de desenvolvimento 
atual (a melhoria da qualidade de vida de todos os habitantes) e ao mesmo tempo 
distingue o fator que limita tal desenvolvimento e pode prejudicar as gerações 
futuras (o uso de recursos naturais além da capacidade da Terra). 
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O desenvolvimento sustentável procura a melhoria da qualidade de vida de 
todos os habitantes do mundo sem aumentar o uso de recursos naturais 
além da capacidade da Terra. Enquanto o desenvolvimento sustentável 
pode requerer ações distintas em cada região do mundo, os esforços para 
construir um modo de vida verdadeiramente sustentável requerem a 
integração de ações em três áreas-chave. 
• Crescimento e Equidade Econômica – Os sistemas econômicos globais, 
hoje interligados, demandam uma abordagem integrada para promover um 
crescimento responsável de longa duração, ao mesmo tempo em que 
assegurem que nenhuma nação ou comunidade seja deixada para trás. 
• Conservação de Recursos Naturais e do Meio Ambiente – Para conservar 
nossa herança ambiental e recursos naturais para as gerações futuras, 
soluções economicamente viáveis devem ser desenvolvidas com o objetivo 
de reduzir o consumo de recursos, deter a poluição e conservar os habitats 
naturais. 
• Desenvolvimento Social – Em todo o mundo, pessoas precisam de 
emprego, alimento, educação, energia, serviço de saúde, água e 
saneamento. Enquanto discutem-se tais necessidades, a comunidade 
mundial deve também assegurar que a rica matriz de diversidade cultural e 
social e os direitos trabalhistas sejam respeitados, e que todos os membros 
da sociedade estejam capacitados a participar na determinação de seus 
futuros. (CÚPULA MUNDIAL SOBRE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL, JOANESBURGO, 2002). 
Com base no presente contexto considera-se que a essência mais relevante 
da sustentabilidade é que ela simplesmente representa o direito que as presentes e 
futuras gerações possuem referente a um habitat que lhes forneça qualidade de 
vida. 
3.2 EDIFICAÇÕES SUSTENTÁVEIS 
 
Devido ao crescente desenvolvimento urbano e como consequência a 
ampliação do número das edificações, têm despertado preocupações importantes 
em relação à finitude dos recursos ambientais e de sua degradação.  
A conscientização da sociedade vem crescendo gradualmente, de maneira a 
modificar o modelo tradicional de atuação empresarial, aquela baseada na obtenção 
de lucratividade sem levar em conta a comunidade no entorno (KARKOTLI & 
ARAGÃO, 2004). Neste contexto, a questão ambiental é vista hoje como 
necessidade para a sobrevivência, e assim os empreendimentos voltados para 
habitações com qualidade, e que não gere comprometimento dos ecossistemas 
existentes estão ganhando espaço no mercado. 
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Nesta empreitada está a construção civil, que é uma das atividades mais 
importantes para o desenvolvimento econômico e social de um país. Entretanto 
ainda é um setor pouco sustentável, gerando impactos ambientais importantes e 
variados. O Conselho Brasileiro de Construção Sustentável informa que com a 
participação de cerca de 15% do PIB, o setor possui impactos ambientais e sociais 
compatíveis com seu tamanho:  
 
Os impactos ambientais são importantes e variados: 
 A construção e a manutenção da infra-estrutura do país consomem 
até 75% dos recursos naturais extraídos, sendo a cadeia produtiva 
do setor a maior consumidora destes recursos da economia. 
 A quantidade de resíduos de construção e demolição é estimada 
em torno de 450 kg/hab ano ou cerca de 80 milhões de toneladas 
por ano, impactando o ambiente urbano e as finanças municipais. A 
este total devem ser somados os outros resíduos industriais 
formados pela da cadeia. 
 Os canteiros de obras são geradoras de poeira e ruído e causam 
erosões que prejudicam os sistemas de drenagem. 
 A construção causa a diminuição da permeabilidade do solo, 
mudando o regime de drenagem, causando enchentes e reduzindo 
as reservas de água subterrânea. 
 A utilização de madeira extraída ilegalmente, além de comprometer 
a sustentabilidade das florestas representa séria ameaça ao 
equilíbrio ecossistêmico. 
 A cadeia produtiva da construção contribui para a poluição, inclusive 
na liberação de gases do efeito estufa, como CO2 durante a queima 
de combustíveis fósseis e a descarbonatação de calcário e de 
compostos orgânicos voláteis, que afetam também os usuários dos 
edifícios. 
 A preocupação com a contaminação ambiental pela lixiviação de 
biocidas e metais pesados de alguns materiais vem crescendo; 
 A operação de edifícios no Brasil é responsável por cerca de 18% 
do consumo total de energia do país e por cerca de 50% do 
consumo de energia elétrica; 
 Os edifícios brasileiros gastam 21% da água consumida no país, 
sendo boa parte desperdiçada. (CONSELHO BRASILEIRO DE 
CONSTRUÇÃO SUSTENTÁVEL, 2007). 
 
Desta forma é importante uma conscientização coletiva na esfera da 
sustentabilidade em relação à construção civil, criando assim uma educação 
sustentável e consequentemente visando um futuro melhor. 
Uma forma de minimizar em curto prazo os problemas causados ao meio 
ambiente é transformar a edificação de forma que ela se torne autossuficiente, como 
por exemplo: “produzir sua própria energia, captar e reciclar sua própria água, utilizar 




De acordo com o Guia de Sustentabilidade na Construção, desenvolvido 
pela FIEMG (2008), edificações são bens com longa vida útil, produzidas através da 
aglutinação de diversos materiais e componentes de diferentes indústrias, e que 
demandam uma grande quantidade de mão de obra. A busca pela sustentabilidade 
em edificações tem como objetivo eliminar os impactos negativos sociais e 
ambientais de todo o seu ciclo de vida. 
Segundo Keeler; Burke (2010), atualmente existem muitas definições 
formais para o termo Edificação Sustentável, porém todas elas têm em comum pelo 
menos um dentre vários componentes considerados essenciais: tratar das questões 
de demolição no terreno, de resíduos da construção e de resíduos gerados pelos 
seus usuários; buscar a eficiência na utilização dos recursos; buscar a conservação 
de energia e projetar visando ao consumo eficiente da energia; oferecer um 
ambiente interno “saudável”. 
Para Deeke; Casagrande Jr; Silva (2008), a principal diferença entre um 
Edifício Sustentável e um Edifício Convencional está na visão sistêmica inerente à 
própria sustentabilidade. Para uma Edificação Sustentável bem sucedida, é 
importante que todos os profissionais envolvidos compreendam a edificação com um 
pensamento sistêmico: daí a importância do Projeto Integrado. O edifício é pensado 
como um todo, e na sustentabilidade é levado em consideração o uso, a 
manutenção e até sua demolição, incluindo o ciclo de vida dos materiais. 
Em relação às edificações sustentáveis, o Ministério do Meio Ambiente 
entende como essenciais: a adequação do projeto ao clima do local, minimizando o 
consumo de energia e otimizando as condições de ventilação, iluminação e 
aquecimento naturais; previsão de requisitos de acessibilidade para pessoas com 
mobilidade reduzida ou, no mínimo, possibilidade de adaptação posterior; atenção 
para a orientação solar adequada, evitando-se a repetição do mesmo projeto em 
orientações diferentes; utilização de coberturas verdes; e a suspensão da 
construção do solo (a depender do clima). (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 
2016). 
É possível perceber que estes termos estão cada vez mais presentes no 
cotidiano da população, para a Revista GCB Brasil as expectativas são enormes 
para o mercado de construção sustentável, porém o trabalho é feito de acordo com a 
realidade do Mercado. Trata-se de uma mudança cultural, da possibilidade de levar 
conhecimento técnico sobre construções sustentáveis para todos, de realmente 
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disseminar esses conhecimentos básicos que deveriam ser de interesse comum. 
(GCB BRASIL, 2015). 
A estimulação desse novo modo de agir acarretará melhorias para a 
sociedade e também para o ecossistema, a Revista GCB Brasil relata que o 
movimento da construção sustentável comprovadamente demonstra ser a solução 
para as principais demandas do país, onde segurança, transporte, qualidade de vida 
e bem–estar são prioridades. Aprofundar os conhecimentos e aumentar a 
participação no movimento de construção verde, significa adentrar em um ambiente 
de atmosfera estritamente próspera e otimista. (GCB BRASIL, 2015).  
Tendo em vista os benefícios que as edificações sustentáveis trazem para o 
meio ambiente e consequentemente para a população, se faz necessário estimular 
esse tipo de construção. Uma forma que pode ser utilizada para criar esse estímulo 
é através de projetos de incentivo ao mercado de construção sustentável.  
 
3.3 CERTIFICAÇÃO AMBIENTAL DE EDIFICAÇÕES SUSTENTÁVEIS  
 
Vários países no mundo têm ou estão produzindo leis e incentivos para 
edificações que sejam projetadas de forma ambientalmente responsável e com alto 
desempenho. Em muitos deles existem sistemas de certificação ambiental para 
edificações nos quais se reconhece os melhores desempenhos das edificações em 
relação a usarem mais critérios de sustentabilidade. Os sistemas de certificação 
começaram na Europa e essa forma de incentivo difundiu-se em outros países da 
América (principalmente no Canadá e nos USA) e hoje outros países como Japão, 
Austrália, México, entre outros, também tem seu próprio sistema de certificação. 
(LABEEE, 2010).  
Entre os principais sistemas de avaliação ambiental de edificações podem-
se destacar: LEED – (Leadership in Energy and Environmental Design - Estados 
Unidos da América), BREEAM – (Building Research Establishment Assessment 
Method - Reino Unido), CASBEE – (Comprehensive Assessment System for Built 
Environment Efficiency - Japão), HQE – (França), GREEN STAR– (Austrália). Todos 
estes sistemas de avaliação são membros do World GBC – World Green Building 
Council (Conselho de edificações verde mundial). (REVISTA GBC BRASIL, 2016). 
O selo da certificação ambiental pode ser considerado um objetivo das 
empresas do setor, sendo que ele implica a adequação as normas e instruções 
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propostas para a produção de uma construção sustentável. Adotar a estratégia 
ambiental pode conduzir a vantagens competitivas de mercado para as empresas. 
Segundo DONAIRE (1995) as empresas adotam a estratégia ambiental por 
motivos como: sentido de responsabilidade ecológica, requisitos legais, salvaguarda 
da empresa, imagem, proteção de pessoal, pressão de mercado, qualidade de vida 
e lucro. 
 
3.4 IDENTIFICAÇÃO E CONCEITOS DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 
 
As obrigações tributárias estão presentes na rotina dos indivíduos. Conforme 
a Constituição Federal Brasileira, os tributos figuram como meios para obtenção de 
recursos por parte dos entes políticos, assim como na quase totalidade dos Estados 
modernos, a tributação predomina como fonte de receita, sendo os tributos a 
principal fonte de receita financeira do Estado (MARINS, 2009). De acordo com o 
artigo 3º do Código Tributário Nacional, um tributo "é toda prestação pecuniária 
compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua 
sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada" (BRASIL, 1966). 
Os impostos que competem aos Municípios, conforme o artigo 156 da 
Constituição Federal são: 
 
Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:  
I - propriedade predial e territorial urbana; 
II - transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens 
imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, 
exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição;  
III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, 
definidos em lei (BRASIL, 1988).  
 
A competência tributária pode ser encarada como poder que a Constituição 
Federal confere à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para que 
instituam seus respectivos tributos. 
Nos dizeres de Celso Ribeiro Bastos (p.95, 2002) “Competência, em matéria 
tributária, é a faculdade atribuída pela Constituição às pessoas de direito público 
com capacidade política para criar tributos”. 
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Dentre os diversos impostos do nosso sistema, cabem aos Municípios as 
cobranças dos seguintes tributos: 
 
 IPTU (Imposto Predial e Território Urbano): é um imposto municipal que incide 
sobre os imóveis. Todos os imóveis devem pagar IPTU, com exceção de 
prédios pertencentes ao Poder Público, templos religiosos, escolas e 
instituições de assistência social sem fins lucrativos. (ART. 150 CF, 1988). 
Demais empreendimentos, tais como casas, lojas, terrenos, prédios 
comerciais e industriais, devem pagá-lo. 
 ITBI (Imposto de Transmissão de Bens Imóveis Inter-Vivos): É um tributo 
municipal que deve ser pago pelo comprador na aquisição do imóvel. O ITBI 
deve ser recolhido pelo município sempre que houver transmissão de um 
imóvel envolvendo uma pessoa física, exceto em casos de sucessão por 
falecimento, e pessoa jurídica somente quando for para integralizar 
patrimônio, é que não haverá incidência. 
 ISSQN (Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza): é um tributo que incide 
sobre a prestação de serviços, pago por empresas e profissionais liberais com 
ou sem estabelecimento fixo (médicos, advogados, engenheiros) que têm 
base no município. 
 
O presente projeto tem como foco o IPTU, que é um tributo cujo objetivo 
primário é a obtenção de recursos financeiros para os Municípios, ou seja, deve 
atender a função fiscal. 
Em caráter de norma geral, o artigo 32 do Código Tributário Nacional – CTN 
– define o fato gerador desse imposto como sendo “a propriedade, o domínio útil ou 
a posse de bem imóvel por natureza ou acessão física, como definido na lei civil, 
localizado na zona urbana do Município”. (BRASIL, 1966). 
O contribuinte, nos termos do artigo 34 do Código Tributário Nacional, “é o 
proprietário do imóvel, o titular do domínio útil ou seu possuidor a qualquer título”. 
(BRASIL, 1966). 
Compreende-se desta forma que o fato gerador do IPTU é a disponibilidade 
econômica da propriedade, do domínio útil ou da posse, e, o seu contribuinte é 




Outro aspecto do fato gerador diz respeito ao imóvel localizado na zona 
urbana do Município. Para esclarecer melhor o que compete à zona urbana, o 
Código Tributário Nacional, no § 1º, do artigo 32 assim prescreve: 
 
Art. 32 §1º Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a 
definida em lei municipal, observando o requisito mínimo da existência de 
melhoramentos indicados em pelo menos dois dos incisos seguintes, 
construídos ou mantidos pelo Poder Público: 
I – meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 
II – abastecimento de água; 
III – sistema de esgotos sanitários; 
IV – rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição 
domiciliar; 
V – escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) 
quilômetros do imóvel considerado. 
§ 2º. A lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis, ou de 
expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos 
competentes, destinados à habitação, indústria ou ao comércio, mesmo que 
localizados fora das zonas definidas nos termos do parágrafo anterior. 
(BRASIL,1966). 
 
Cada Município define o momento em que se considera ocorrido o fato 
tributário, costumando suas leis estabelecerem o primeiro dia de cada ano. 
A base de cálculo do IPTU é o valor venal do imóvel, que corresponde ao 
valor que o bem alcançaria se fosse colocado à venda, em condições normais.  
Segundo Hugo de Brito (2004, p.373), o preço deve ser o correspondente a uma 
venda à vista, sem incluir, assim, qualquer encargo relativo a financiamento. Sua 
alíquota varia de um Município para outro, levando em consideração as delimitações 
estabelecidas na Constituição. 
O artigo 156, §1º Constituição Federal de 1988 a título de exceção, permitia 
a progressividade de alíquotas para o IPTU, contanto que fosse para assegurar o 
cumprimento da função social da propriedade.  
A progressividade pode ser assimilada como “a qualidade do tributo que se 
eleva mais do que proporcionalmente em razão da elevação de sua base de cálculo” 
(MACHADO, 2002, p. 248). 
A progressividade pode ser classificada em fiscal ou extrafiscal. Uma ocorre 
quando se busca, via tributação, apenas abastecer os cofres públicos, e a outra 
quando o imposto foge dos fins meramente arrecadatórios, respeitando o objetivo de 
atender a função social da propriedade. (WATANABE, 2003).  
Segundo Oliveira e Horvath (2002), a tributação, em regra, tem por objetivo 
arrecadação fiscal. Fala-se em fiscalidade quando os objetivos que presidiram a 
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instituição do tributo são simplesmente aqueles de abastecer os cofres públicos. A 
extrafiscalidade, de outro modo, ocorre quando a legislação de um tributo é 
elaborada com providências no sentido de prestigiar certas situações (ou, ao 
contrário, desprestigiar outras), tidas como social política ou economicamente 
valiosas, às quais o legislador dispensa tratamento mais confortável ou menos 
gravoso (ou, em outras situações, mais gravoso). 
Diversos critérios poderão ser levados em conta para a aplicação de 
alíquotas progressivas, tais como: o tempo de propriedade inativa (especulação 
imobiliária), o espaço (exato local onde se localiza o terreno), a superfície (metragem 
bruta do terreno), a destinação do imóvel (residencial, comercial ou industrial), a 
existência de construções (edificações), dentre outros (SABBAG, 2011, p. 169).  
Com o advento Emenda Constitucional (EC) n.º 29/2000, alterou-se a 
redação do citado artigo 156, concedendo assim uma nova adequação ao 
progressivo IPTU, passando a permitir a progressividade do IPTU em razão do valor, 
bem como de acordo com a localização e destinação do imóvel.  
Observe a alteração realizada pela EC n.º 29/2000: 
 
Art. 3º O § 1º do art. 156 da Constituição Federal passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art.156................................................................................" 
"§ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, 
§ 4º, inciso II, o imposto previsto no inciso I poderá:" (NR) 
"I – ser progressivo em razão do valor do imóvel; e" (AC)* 
"II – ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel." 
(BRASIL, 1988). 
 
Desta forma, alguns municípios se adaptaram a essa nova realidade, na 
qual, quanto maior o valor venal do imóvel, maior será a alíquota aplicada.  
 
3. 5 INCENTIVOS FISCAIS E SEUS ASPECTOS CONCEITUAIS 
 
De acordo com Baracho e Féliz (2002) os tributos são estabelecidos para 
serem arrecadados, com a finalidade de custear os setores públicos como à 
educação, saúde, segurança, entre outros. O governo pode optar por dispensar 
parte dessa arrecadação para alcançar outros fins de seu interesse, como por 
exemplo, o incentivo de determinadas atividades (cultura, desenvolvimento 
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tecnológico, industrial, ou agrícola, entre outros) ou até mesmo a expansão de 
determinadas regiões.  
 
A discussão sobre os incentivos fiscais vem de longo tempo. Eles são 
definidos como benefícios concedidos pelo governo na área fiscal, com o 
intuito de incentivar uma certa área, setor ou atividade econômica. Existem 
vários deles: redução de alíquotas de impostos, isenção ou até doação, 
como no caso de terrenos de prefeituras. Imagina-se que no Brasil a 
procura pelos incentivos fiscais é enorme, porque a carga tributária que 
incide nas empresas não pára de aumentar e a concorrência torna o 
mercado cada vez mais disputado. (NETO, 2011, p. 01). 
 
Quando se ouve a palavra incentivos, automaticamente nossos 
pensamentos nos remetem a uma ideia de estímulos, ganhos, benefícios, 
vantagens, regalias, porém quando empregada na área fiscal, seria, portanto, 
aqueles estímulos concedidos pelo governo na área fiscal. 
Esse procedimento de abrir mão de tributos é conhecido como Renúncia 
fiscal que segundo o § 1º do art. 14 da Lei da Responsabilidade Fiscal: 
 
Compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de 
isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base 
de cálculo que implique na redução discriminada de tributos ou 
contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento 
diferenciado, (NASCIMENTO 2012, p.97). 
 
Neste sentido, consiste na permissão legal de deduzir do valor do imposto a 
pagar determinada importância apurada na forma prevista em lei ou redução de 
base de cálculo e outros tipos. 
Estes entendimento podem ser corroborados por Estigarda et al. (2009, 
p.79), “os incentivos fiscais correspondem as isenções ou reduções de tributos, 
direcionadas a propiciar benefícios maiores à coletividade.”  
Formigoni (2008, p. 25-26) acrescenta que os incentivos fiscais não se 
propõem em beneficiar somente o contribuinte, mas favorecer ações ou hábitos em 
benefício da sociedade. Esses incentivos buscam eliminar ou reduzir a carga 
tributária, fazendo parte desse grupo: isenção, redução de base de cálculo, redução 
de alíquota, concessão de crédito presumido, alíquota zero, anistia, remissão e 
diferimento. 
Para Diniz e Fortes (2007, p. 269), incentivo fiscal é um instituto que vincula 
o contribuinte a determinadas obrigações, objetiva o bem comum e seus resultados 
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serão gerados no futuro, isto é, os incentivos fiscais buscam um bem comum ao 
longo do tempo, exigindo-se uma contrapartida do contribuinte. 
Com base nas menções feitas é possível constatar que os incentivos fiscais 
almejam o bem da sociedade, seja ambiental, social, cultural, dentre outros.  
3.6 INCENTIVOS FISCAIS VERDES 
 
A ideia da utilização de mecanismos tributários voltados à preservação 
ambiental surgiu na Europa, em meados da década de 80, e ganhou novos 
contornos entre 1989 e 1994, quando incorporada à legislação de diversos países, 
como França, tália, Estados Unidos, entre tantos outros. No Brasil, ganha força a 
tese da tributação ambiental, principalmente quando vista pela lente dos incentivos, 
pois quase todos os tributos podem ser utilizados com essa conotação de sanção 
positiva, premial. (TRENNEPOHL, 2006). 
Os governos de todo o mundo estão enfrentando os desafios de mudanças 
ambientais e sociais, incluindo o crescimento populacional, segurança energética, 
escassez de água e mudanças climáticas. Como resposta, estão usando cada vez 
mais os impostos como uma ferramenta para mudar o comportamento das empresas 
e ajudar a atingir os objetivos de políticas verdes, como a redução das emissões de 
carbono e eficiência de recursos. Consequentemente, os incentivos e penalidades 
fiscais estão se proliferando.  
O tributo seja ele um imposto, uma taxa ou uma contribuição, “além de ser 
um mecanismo destinado a financiar as despesas públicas – finalidade fiscal -, pode 
cumprir também uma importante finalidade de caráter extrafiscal – ordenatória” 
(MONTERO, 2011, p. 125). 
Dessa forma, é de se ressaltar que “além do tradicional papel arrecadatório, 
o tributo exerce uma função indutora da atividade privada, estimulando ou 
desestimulando certas condutas pelos agentes econômicos” (AYDOS, 2010, p. 140). 
A partir de tal perspectiva, não é de se negar que, para a maior parte dos 
cidadãos, o tributo esteja unicamente relacionado com a finalidade fiscal, de 
arrecadação. Todavia, vale a pena ressaltar que ele também cumpre uma importante 
finalidade extrafiscal, de propulsão da atividade privada, seja estimulando ou 
desestimulando determinadas condutas pelos agentes econômicos. 
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É possível mencionar que, por intermédio da intitulada extrafiscalidade, o 
tributo passa a servir como um instrumento de regulação que permite ao Estado 
“intervir na direção da atividade econômica com o intuito de alcançar determinados 
objetivos almejados pela sociedade” (MONTERO, 2011, p. 126-127). 
Diante dos consideráveis riscos da degradação ambiental para a saúde 
humana e o meio ambiente, faz-se necessário que comportamentos mais 




4 MATERIAL E MÉTODOS 
 
Para a efetivação deste estudo, o primeiro passo metodológico se 
caracterizou na pesquisa bibliográfica acerca do desconto no Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana, a partir de análise de legislações aplicáveis 
na esfera municipal, bem como materiais referentes a construções sustentáveis 
publicadas em livros, artigos, revistas, sites, dissertações e teses. Foram efetuadas 
buscas de informações sobre cidades brasileiras que aplicam incentivos ambientais.   
Foi realizada uma pesquise referente a  cidade de Brusque que foi fundada 
em 04 de agosto de 1860, colonizada por alemães, italianos e poloneses, está 
localizada no Vale Europeu, em Santa Catarina. Brusque é tipicamente conhecida 
por seu grande potencial em compras de vestuário e tecidos, com grande variedade 
e qualidade, a preços diretos de fábrica, sendo assim afamada como "Berço da 
Fiação Catarinense" e "Cidade dos Tecidos". (PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BRUSQUE, 2011). 
Conforme os dados do IBGE a área territorial total de Brusque é de 283,22 
km², sendo que 146,89 km² correspondem à área urbana e 136,33 km² a área rural. 
O Censo realizado em 2010 apresentou uma população de 105,503 habitantes dos 
quais 102,025 hab são relativos à área urbana e apenas 3.478 hab a área rural.  
(IBGE, 2010). 
Segundo as estimativas do IBGE a população para o ano de 2015 foi de 
122.775 hab, desde modo em cinco anos houve um aumento de 17,272 hab na 
cidade, número de moradores do município aumentou 16,3%. “O salto mais 
expressivo nos últimos anos ocorreu de 2012 a 2013: o número passou de 109.950 
para 116.634 – acréscimo de 7 mil moradores.” (MUNICIPIO DIA A DIA, 2015). 
O setor de estatística da Prefeitura de Brusque ressalta que a população 
brusquense em 2030 será de aproximadamente, 300 mil habitantes. (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BRUSQUE, 2013). 
O relatório Santa Catarina em números realizado pelo SEBRAE apresenta 
dados referentes ao número de habitações da cidade de Brusque, com base em 
dados do Censo Demográfico, em 2010, o município possuía 33.237 domicílios, 
deste total, eram 72,9% próprios, 24,4% alugados, 2,6% cedidos e 0,1% em outra 
condição. (SEBRAE, 2013). 
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Brusque é a 14ª cidade de Santa Catarina melhor posicionada no Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 2010 e a 100ª melhor do Brasil. A 
cidade ocupa a 56ª posição, empatada com Itajaí. A informação foi divulgada pelo 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2010). 
Com base na observação dos dados e informações obtidas, foi possível 




5   RESULTADOS E DISCUSSÃO  
5.1 IPTU VERDE 
 
Essa nova onda de tributação, assinala que os tributos verdes podem ser 
vistos como os primeiros impostos gerais, pois não seguem a lógica da tributação 
nacional, e são concebidos de acordo com a lógica geral de conservação do meio 
ambiente, que é direito e dever de todos os países e da sociedade, de um modo 
geral, de protegerem. (LIMA, 2007). 
O engenheiro ambiental e secretário municipal de salvador André Fraga 
menciona, que “O mercado de construção sustentável não tem sentido as 
dificuldades imputadas pela economia brasileira nos últimos anos a diversos 
segmentos”. (FRAGA, p.3, 2015). 
Está havendo um aumento na demanda do consumidor por edifícios 
sustentáveis, e há evidências cada vez mais nítidas de que este tipo de edificações 
confere vantagens de mercado que podem ser desde a economia de energia até 
corte de custos operacionais, incluindo à valorização imobiliária. (FRAGA, 2015). 
Fritjof Capra defende a instituição dos eco-impostos como solução para o 
desenvolvimento sustentável, mas, ao mesmo tempo deve haver redução da carga 
tributária em relação à renda. Veja: 
 
Os economistas corporativos tratam como bens gratuitos não somente o ar, 
a água e o solo mas também a delicada teia das relações sociais, que é 
seriamente afetada pela expansão econômica contínua. Os lucros privados 
estão sendo obtidos com os custos públicos em detrimento do meio 
ambiente e da qualidade geral da vida, e às expensas das gerações futuras. 
O mercado, simplesmente, nos dá a informação errada. Há uma falta de 
realimentação, e a alfabetização ecológica básica nos ensina que esse 
sistema não é sustentável. Uma das maneiras mais eficientes para se 
mudar essa situação seria uma reforma ecológica dos impostos. Essa 
reforma seria estritamente neutra do ponto de vista da renda, deslocando o 
fardo das taxas dos impostos de renda para os “eco-impostos“. Isso significa 
que seriam acrescentados impostos aos produtos, às formas de energia, 
aos serviços e aos materiais existentes, de maneira que os preços 
refletissem melhor os custos reais (CAPRA, 2006, p.233). 
 
O Imposto Predial e Territorial Urbano é uma excelente maneira de 




O IPTU verde é uma iniciativa que visa incentivar a prática de medidas 
sustentáveis pelos habitantes das cidades, mediante a concessão de desconto no 
pagamento do referido imposto.  
As cidades criam leis municipais que autorizam a redução do Imposto 
Predial e Territorial Urbano, para os proprietários que aderirem aos critérios que 
estimulem a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente em seus 
terrenos. A ideia é incentivar que a população adote medidas sustentáveis em seus 
imóveis, através da obtenção de um benefício. 
Com isso, entende-se que “a preservação, conservação, defesa, melhoria, 
recuperação, uso sustentável dos recursos naturais” (MORAES, 2009, p.7-8) e 
controle do meio ambiente proporciona uma melhora na qualidade de vida dos 
indivíduos, incentivados pela redução no valor do imposto, com base nas práticas de 
sustentabilidade. 
Segundo a revista GBC Brasil, o IPTU verde surge como mais uma ação de 
valor que contribui para o contínuo empenho em construir cada vez melhor, mais 
eficiente e sustentável. (GBC BRASIL, p.68, 2016). 
A iniciativa de estimular os cidadãos a realizarem práticas de 
sustentabilidade em seus imóveis urbanos já foi instituída por alguns Municípios e, 
atualmente, encontra-se em fase de processo legislativo em diversos outros. Embora 
haja algumas diferenças entre as leis já publicadas e os projetos, a base do IPTU 
verde é sempre a mesma: mediante a concessão de uma redução do montante 
devido, incentivar medidas que resultem na defesa da natureza. 
O IPTU verde pode ser utilizado como mecanismo para proporcionar uma 
melhor qualidade de vida a toda a coletividade, pois a sociedade atual, com seu alto 
consumismo, com sua busca incessante pelo conforto, é de extrema importância que 
essa consciência ambiental seja inserida na cultura dos cidadãos. 
O Imposto Predial e Territorial Urbano pode ser um dos instrumentos para se 
alcançar um desenvolvimento preocupado com as gerações, tanto presentes, 
quando futuras. Em alguns municípios do País, a concessão de descontos ou 
isenções quando da preservação e da manutenção de áreas de interesse ecológico 
ou paisagístico, conservação de fachadas, conservação de florestas, dentre outros 
(AYDOS, 2010,p. 199). 
Nesse sentido, aqueles que adotarem comportamentos devidamente 
previstos em lei e favoráveis ao meio ambiente passam a receber uma bonificação 
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em seu IPTU. Essa medida busca reorientar as atividades das pessoas físicas ou 
jurídicas, estimulando-as a terem uma atitude ecologicamente correta, e, em virtude 
dessa ação, a obterem vantagens fiscais. 
 
5.2   MUNICÍPIOS QUE ADERIAM AO IPTU VERDE 
 
O IPTU Verde é uma solução que vem sendo adotada mundialmente, já tem 
sido aderido em cidades como Berlim, Bogotá, Dublin, Helsinque, Medellín e 
também por muitas cidades brasileiras, que já colocaram em pauta a necessidade 
de mais infraestrutura verde urbana. (GBC BRASIL, 2016) 
Guimarães relata que  
“A necessidade de mais infraestrutura verde urbana é pauta em muitas 
cidades brasileiras. Já existe o reconhecimento de que precisamos 
modificar a forma como estruturamos as nossas cidades e que é 
fundamental trazer a natureza de volta.” (GUIMARÃES, 2014).  
Neste contexto, despontam as formas de beneficiar àqueles que adotarem 
práticas de infraestrutura verde, e cada cidade tem sua própria normatização a 
respeito deste tema. 
As cidades buscam, cada vez mais, artifícios para a sustentabilidade 
ambiental relacionado ao meio urbano, a fim de que seus habitantes vivam de uma 
forma mais saudável. 
Alguns Municípios brasileiros colocaram em prática o projeto IPTU verde. 
Guimarães destaca na revista água e meio ambiente subterrâneo as seguintes 
cidades: 
 
Goiânia e Guarulhos têm normas semelhantes que concedem descontos 
sobre o IPTU dos imóveis daqueles que dotarem seus empreendimentos 
com técnicas de infraestrutura verde. Por elas, o desconto pode ser de até 
20% da alíquota pelo período de cinco exercícios consecutivos, havendo a 
fiscalização periódica do município para verificar o cumprimento das 
medidas. 
São Bernardo do Campo/SP também tem o seu IPTU Verde, beneficiando 
as áreas de cobertura vegetal dos imóveis. Outras cidades brasileiras já 
adotaram o IPTU Verde promovendo técnicas de infraestrutura verde, como 
São Vicente/SP, ou o colocam entre seus projetos. São Carlos/SP reduz em 
até 2% o IPTU dos imóveis que tiverem áreas permeáveis vegetadas no seu 




Porto Alegre/RS ainda não possui IPTU Verde, mas existe a possibilidade 
de substituir com telhado verde parte da área do imóvel que deveria ser livre 
de edificações, podendo construir mais no terreno. O município do Rio de 
Janeiro criou o selo Qualiverde que beneficia tais técnicas e quem adquire 
tem preferência nos processos de licenciamento da obra. Quanto a 
benefícios fiscais, já foram encaminhados projetos normativos para que os 
que possuírem o selo possam ser contemplados com benefícios fiscais. 
João Pessoa possui lei que, inclusive, obriga à instalação de telhados 
verdes em determinadas construções, e nela ainda está prevista a criação 
de incentivos fiscais para esse fim. São Paulo, Curitiba e muitas outras 
cidades têm projetos semelhantes, apesar de suas imperfeições. 
(GUIMARAES, 2014, p.10). 
 
 
Um dos municípios catarinenses a adotar o IPTU Verde, é a cidade de 
Camboriú, que sancionou em 2013 a Lei N.º 2.544, a qual instituiu este programa de 
incentivo na cidade. Seguem algumas medidas necessárias para angariar o 
desconto: 
 
Art. 2º O benefício tributário disposto consiste na redução do Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU) aos proprietários de imóveis residenciais 
e não residenciais que adotarem as seguintes medidas: 
 
I - Sistema de captação da água da chuva; 
II - Sistema de reuso de água; 
III - Sistema de aquecimento hidráulico solar; 
IV - Construção com materiais sustentáveis. 
 
Art. 3º Para efeito desta Lei considere-se: 
 
I - sistema de captação da água da chuva: aquele que capta água da chuva 
e armazena em reservatório para utilização no próprio imóvel; 
II - sistema de reuso de água: aquele utilizado após o devido tratamento da 
água residual do próprio imóvel, para atividades que não exijam que a 
mesma seja potável; 
III - sistema de aquecimento hidráulico solar: aquele que utiliza sistema com 
a captação de energia solar térmica para aquecimento de água, com a 
finalidade de reduzir parcialmente o consumo de energia elétrica na 
residência; 
IV - construção com materiais sustentáveis: aquele que utiliza matérias que 
atuem os impactos ambientais, o que deve ser comprovado mediante 
apresentação de selo certificado. Os negócios que desenvolverem todas as 
práticas listadas acima podem conseguir um desconto máximo de 12%. o 
qual é dado após a execução de um laudo técnico aprovado por profissional 
habilitado. (CAMBORIU, 2013). 
 
A prefeitura de Florianópolis (SC) é mais uma cidade a adotar o IPTU Verde, 
esta ação oferece descontos de até 5% no valor do imposto para os contribuintes 




Art. 5º O art. 244 da Lei Complementar nº 007, de 1997, com as alterações 
da Lei Complementar nº 475, de 2013:  
 
§ 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder um desconto 
adicional de até cinco por cento ao imóvel que se enquadrar na categoria de 
uso sustentável, nos termos da regulamentação própria do órgão 
responsável pelo desenvolvimento urbano do Município. 
§ 2º Para efeitos de aplicação do parágrafo anterior, considera-se Uso 
Urbano Sustentável o imóvel que atenda a um ou mais dos seguintes itens: 
I – aos critérios de acessibilidade do passeio público; 
II – não possua vagas para estacionamento de automóveis na área de 
afastamento frontal obrigatória; 
III – possua bicicletário, nos termos da lei, disposto em frente à entrada 
principal da edificação quando destinada ao uso comercial ou de prestação 
de serviço; 
IV – aos critérios de acessibilidade das edificações de uso coletivo; 
V – as edificações existentes acomodem usos adequados ao zoneamento 
do local; 
VI – adote sistemas adequado de insonorização, em se tratando de 
edificação que acomode atividade produtora de ruído ou som eletrônico; e 
VII – adote sistema de aproveitamento de água de chuva, de reuso de água 
e medidores individuais de consumo. (FLORIANÓPOLIS, 2013). 
 
Também em 2015, a cidade de Salvador passou a conceder descontos de 
até 10% no IPTU para edifícios residenciais, comerciais, mistos ou institucionais que 
adotem práticas sustentáveis. (GBC BRASIL, 2016) 
Já em Curitiba, capital do Paraná, tem direito a isenção ou redução do IPTU 
imóvel simples (Art. 46 da Lei Complementar nº 40/2001, Alterado pela Lei 
Complementar nº 91/2014): 
 
Art. 4o O inciso I do art. 46 da Lei Complementar nº 40, de 18 de dezembro 
de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 
I - para imóveis de utilização residencial, desde que com padrão simples de 
acabamento, conforme previsto em regulamento, com área total construída 
igual ou inferior a 70,00m² (setenta metros quadrados) e cujo valor venal 
respectivo seja igual ou inferior a R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil 
reais); (PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA, 2014). 
 
O sistema de descontos no IPTU, que existe desde o ano de 2000, está 
previsto no Código Florestal da cidade (Lei nº 9.806/2000), beneficiando terrenos 
que mantêm preservados desde bosques nativos relevantes até árvores imunes, 
com descontos que variam de 10% a 100% a depender da área protegida. 
Para que isso aconteça, deve-se seguir a Lei Municipal 9.806/2000, que 
estabelece o Código Florestal de Curitiba. De acordo com essa Lei, no seu Art.10: 
 
Art. 10 A título de incentivo, os proprietários ou possuidores de terrenos 
integrantes do Setor Especial de Áreas Verdes ou nos casos descritos no 
Anexo II, que faz parte integrante desta lei, gozarão de isenção ou redução 
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sobre o valor do terreno, para o cálculo base do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU, proporcionalmente a taxa de cobertura florestal do terreno. 
(PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA, 2000). 
 
As cidades estão adotando esses projetos que colocam os incentivos como 
o caminho para promover a natureza nos ambientes urbanos. Fica assim o ensejo 
da expansão concernente ao número de municípios que ofereçam esse incentivo 
aos que adotarem as tecnologias de infraestrutura verde nas suas edificações. 
 
5.3 IPTU VERDE PARA A CIDADE DE BRUSQUE 
 
Devido ao crescimento populacional que vem ocorrendo no Município de 
Brusque, é de extrema importância que sua população se preocupe em encontrar 
uma forma de garantir a qualidade de vida de seus cidadãos é estimular práticas 
sustentáveis. 
Uma iniciativa é elaborar uma proposta de IPTU Verde para a cidade, esta 
ação irá criar na população o desejo de contribuir com condutas para a melhoria do 
meio ambiente, da qualidade de vida e consequentemente obter benefícios 
financeiros. 
A cidade através de um Decreto poderá listar práticas sustentáveis, que 
deverão ser atendidas em projetos de construção ou reformas. Cada item que 
compor este decreto concederá ao proprietário do imóvel um determinado percentual 
de desconto, que será abatido do valor do seu IPTU. Com base na análise feita 
referente ao IPTU verde implantado em alguns municípios brasileiros, segue abaixo 
algumas condutas que podem constar no documento: 
 
 Acessibilidade com adaptação de calçadas para trânsito livre e seguro de 
pedestres e cadeirantes; 
 Adoção de Área verde pública pelo contribuinte proprietário do imóvel; 
 Captação e reutilização de águas pluviais ou oriundas de outras fontes; 
 Implantação de calçadas ecológicas; 
 Instalação de paredes verdes (exteriores dos edifícios); 
 Instalação de telhado verde; 
 Jardins de chuva permeáveis; 
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 Realização de coleta seletiva de resíduos sólidos em condomínios e posterior 
destinação a cooperativas de catadores; 
 Cobertura vegetal permeável; 
 Reciclagem orgânica de águas cloacais, para fins não potáveis; 
 Sistema de utilização de energia fotovoltaica; 
 Sistema de aquecimento hidráulico solar  
 Sistema de utilização de energia eólica; 
 Utilização de energia passiva (quando o projeto arquitetônico propicia o 
melhor aproveitamento da luz solar, dispensando o uso de ar condicionado e 
iluminação artificial); 
 Sistema de vermicultura para fins de compostagem de resíduos orgânicos; 
 Utilização de materiais de construção civil feitos com resíduos 
comprovadamente reciclados;  
 
As condicionalidades mencionadas deverão ser verificadas pela Prefeitura 
de tempo em tempo, pois caso as ações tenham sido descaracterizadas, o benefício 
terá que ser cancelado.  
Inclusive a Prefeitura pode criar um modelo de certificado para colocar no 
imóvel de forma visível demonstrando que o espaço está adequado às práticas 
sustentáveis, e também para servir de modelo para outros proprietários.  
O auxílio das políticas públicas de incentivos fiscais à atividade empresarial 
pode exercer grande influência nesse papel de legitimação democrática, porque 
pode estimular a conscientização ecológica em longo prazo (VERONESE, 2009). 
Implantar o IPTU verde em Brusque poderá criar uma oportunidade de provocar uma 
mudança de paradigma entre os cidadãos do município para a construção de uma 
cidade mais sustentável, e incentivar a capacidade de organização da sociedade 




6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
As questões ambientais constituem um grande desafio para a sociedade, 
mesmo com a existência das mais variadas normas e leis protetoras do meio 
ambiente no Brasil. A busca por novas alternativas para a solução dos impasses 
ecológicos se tornou algo cada vez mais presente no nosso cotidiano.  
A população busca incessantemente a qualidade de vida, porém para 
alcança-la é necessário observar e melhorar nossas ações no momento presente, 
pois as atitudes de hoje se refletirão no amanhã. É substancial que haja um 
equilíbrio entre as esferas econômicas, sociais e ambientais para que o homem 
possa dizer que tem uma boa qualidade de vida. 
As cidades são as grandes responsáveis pelo consumo de materiais, água e 
energia, consequentemente nos faz pensar que, em um futuro próximo, continuarão 
a produzir grandes impactos negativos sobre o meio natural. A construção civil 
contribui drasticamente com esses impactos negativos, desta forma, a 
sustentabilidade passa a assumir uma posição cada vez mais importante neste 
cenário.  
O conceito de Construção Sustentável baseia-se no desenvolvimento de 
projetos que permitam à construção civil enfrentar e propor soluções aos principais 
problemas ambientais de nossa realidade, sem renunciar à moderna tecnologia e a 
criação de edificações que atendam as necessidades de seus usuários. 
É preciso estimular esse modelo de construção, conceber uma mudança 
cultural, disseminar essa ideia, pois isso acarretará em melhorias para a sociedade e 
também para o ecossistema. 
Uma maneira de criar uma motivação voltada para o âmbito ambiental é a 
utilização de mecanismos tributários voltados à preservação e conservação do meio 
ambiente.  
Ao realizar esse estudo foi possível constatar que o IPTU verde é uma 
ferramenta excelente para aplicar os meios tributários na defesa do meio ambiente, 
na medida em que a concessão de incentivos estimula e induz o proprietário 
contribuinte a dar à propriedade sua devida função social, contribuindo, para o 
desenvolvimento sustentável do meio ambiente urbano. 
O IPTU verde pode ser considerado um instrumento eficaz, pois estimula o 
comportamento do contribuinte para um melhor emprego dos recursos naturais, 
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contribuindo para que as cidades sejam cada vez mais sustentáveis e, o contribuinte 
recebe um benefício econômico por essas práticas.  
Muitas cidades brasileiras estão utilizando o IPTU Verde como forma de 
estimular uma conduta mais sustentável por parte de seus cidadãos. Conforme as 
pesquisas feitas para a realização deste trabalho, é possível listar algumas cidades 
que aderiram a está ferramenta, como por exemplo, Goiânia/GO, Guarulhos/SP, São 
Bernardo do Campo/SP, São Vicente/SP, São Carlos/SP, Porto Alegre/RS, O 
município do Rio de Janeiro/RJ, João Pessoa/PB, Camboriú/SC, Florianópolis/SC, 
Salvador/BA, Curitiba/PR, entre outras. 
As cidades estão cada vez mais adotando esses projetos que colocam os 
incentivos como o caminho para promover a natureza nos ambientes urbanos.  
Feitas tais explanações, seria de fundamental importância difundir o Imposto 
Predial e Territorial Urbano verde para a cidade de Brusque-SC, para garantir que o 
Município continue sendo referência em qualidade de vida.  
A cidade de Brusque está inserida na região do vale Europeu, e esta 
localidade possui um histórico de enchentes e desmoronamentos, deste modo, deve 
ser considerado como item passível de aplicação do IPTU verde o controle e 
fiscalização de ocupação de áreas de riscos. 
Há outros itens que devem contemplar a lista do benefício do IPTU verde, 
como a questão da acessibilidade, a adoção de área verde pública, captação e 
reutilização de águas, implantação de calçadas ecológicas, instalação de paredes 
verdes, instalação de telhado verde, jardins de chuva permeáveis, realização de 
coleta seletiva, reciclagem orgânica, sistema de utilização de energia fotovoltaica, 
aquecimento hidráulico solar, sistema de utilização de energia eólica, utilização de 
energia passiva, utilização de materiais de construção civil feitos com resíduos 
comprovadamente reciclados, entre outros. 
Obviamente que tal plano deverá de ser discutido em profundidade, 
analisando detalhadamente todos os aspectos econômicos e ambientais pertinentes, 
de forma que a tributação ambiental seja realmente eficiente e gere os benefícios 
esperados. 
É fundamental o desenvolvimento de políticas sustentáveis através da 
adoção de instrumentos econômicos, fiscais e extrafiscais, que incentivam a 
incorporação de novas tecnologias de prevenção a danos ao meio ambiente e 
consequentemente a qualidade de vida humana. 
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Deste modo estaremos garantindo o futuro ecológico da atual e das futuras 
gerações, impedindo o avanço dos fatores que agridem o meio ambiente de maneira 
devastadora, para a manutenção da vida humana. 
Tais incentivos não devem ser apenas instrumentos de intervenção na 
economia, e sim, medidas que possam caracterizar efetivamente a função social do 
tributo, com ações integradas para o desenvolvimento econômico sustentável. 
Ansiamos que esse tipo de ferramenta se torne cada vez mais comum em 
nosso cotidiano. A consciência das pessoas está mudando, já é de conhecimento de 
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